VIOLENCIA MITICA E VIOLENCIA DIVINA EM WALTER BENJAMIN
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A institucionalizagdo do direito é institucionalizacdo do poder, e, nesse
sentido, um ato de manifestacdo imediata da violéncia. A justica € o
principio de toda instituicdo divina de fins, o poder (Macht) € o principio de
toda institucionalizagdo mitica do direito.

Walter Benjamin

RESUMO

Este trabalho tem como objetivo a exposicdo do conceito de Estado como violéncia
(Gewalt), baseada no pensamento teorico do filosofo Walter Benjamin (1892-1940)
em seu ensaio “Zur Kritik der Gewalt (Critica da violéncia, Critica do poder) de 1921,
no qual o filésofo expde que o sistema juridico, em que o Estado se apoia, tem na
sua base a violéncia mitica como instauradora e mantenedora do Direito.
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MYTHICAL VIOLENCE AND DIVINE VIOLENCE IN WALTER
BENJAMIN

ABSTRACT

This paper aims to show the concept of State as violence (Gewalt), based on the
theoretical thinking of the philosopher Walter Benjamin (1892-1940) in his essay "Zur
Kritik der Gewalt (Critigue on violence, critique on power) of 1921 in which the
philosopher states that the legal system, in which the State is based, has its basis on
the mythical violence as establisher and maintainer of Law.
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Para estabelecer uma visdo da realidade atual, a critica & violéncia torna-se
imprescindivel, pois o fendmeno da violéncia € um acontecimento que permeia ndo
SO toda nossa realidade, mas toda a histéria humana.

O ensaio escrito por Walter Benjamin em 1921, Para uma critica da violéncia
(Zur Kritik der Gewalt) € a fonte principal deste artigo, que tem como foco os
conceitos: Violéncia Mitica, Violéncia Divina e Mera Vida. Visa-se pensar como 0S
conceitos Violéncia Mitica e Violéncia Divina se contrapdem e como ambos agem
sobre o que Benjamin chama de mera vida (blosses Leben).

A Violéncia (Gewalt) é pensada, inicialmente, como o cerne do poder vigente,
levando em consideracdo que é por meio dela que o poder se mantém. A ordem de
toda a sociedade é assegurada por meio da ameaca da Violéncia do Direito, que
serve de escudo para toda ordenacéo social, contribuindo para que tudo continue
como esta. Posteriormente, na procura de suas bases metafisicas ela sera
reconhecida como Violéncia Mitica (die mytische Gewalt).

Em contraposicdo a violéncia exercida pelo direito, Benjamin conceitua a
Violéncia Divina (die gottliche Gewalt), que ndo funda nenhuma forma de direito, e
sim aniquila com todo o direito e sua violéncia. Enquanto a violéncia mitica tera
carater de direito, a violéncia divina serd reconhecida como justica. A pergunta, €,
direito € o mesmo que justica? Com base nessa interrogacdo tentaremos analisar a
violéncia como fundamento do Direito e criadora da mera vida, sobre a qual o Direito
se exerce. Simultaneamente faremos a contraposicdo da violéncia mitica com o que

Benjamin chama de Violéncia Divina que aniquila o Direito e liberta o ser vivente.

O CARATER DUPLO DA VIOLENCIA: INSTAURAGCAO E MANUTENGAO DO
DIREITO

Na andlise de Benjamin, a violéncia desempenha um papel duplo. Segundo o
filosofo, ela é responsavel pela instauracdo de toda ordenacéo do Direito, uma vez
gue apenas a violéncia pode instaurar o Direito e estabelecer o Poder (Macht). O
segundo carater da violéncia € a manutencédo do Direito que ela estabeleceu. Ela
desempenha o papel de manter o poder estabelecido. Dessa maneira, o Direito! é

! Para efeito de organizacdo, sempre que a palavra Direito for escrita com D mailsculo estara se
referindo a todo Direito. De modo que direitos individuais serdo escritos com d minusculo.
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visto ndo como uma instituicdo do Estado, mas como o proprio Estado em exercicio
de poder.

O direito de guerra € mostrado como o principio no qual o Direito se funda. A
violéncia exercida pela situacdo de guerra possui um carater de violéncia
instauradora do Direito. Tanto dentro das fronteiras do Estado como fora delas, a
violéncia da guerra representa um carater de instaura¢do do Direito. Se a populagéo
se insurge contra uma forma de Estado e instala-se uma guerra civil, nesse caso o
Direito pode cair e ser substituido por um novo. Se dois Estados entram em guerra,
o foco é conquistar e instaurar um novo Direito. Aqui, a Violéncia possui um objetivo
imediato, ou seja, de vencer o inimigo 0 mais depressa possivel. Quando a guerra
chega ao fim, entdo o vencedor subjuga o vencido e estabelece um novo Direito.
Desta maneira, a instaurac&o de um novo Poder é estabelecida pelo vencedor?.

A palavra “paz”, quando correlata a “guerra”, assinala apenas o ponto no qual
um novo Direito € instaurado e sua continuidade parece garantir aquilo que é
nomeado como “paz’. Enquanto tudo estiver de acordo com o vencedor, isto €,
conquistador, a “paz” continuara. A cerimbnia de “paz’ parece ser necessaria,
mesmo sem garantias de que o Direito estabelecido pela vitéria continue, pois
assinala a vitéria e o controle do vencedor sobre os vencidos.

A primeira face da Violéncia demonstra aquele poder temido pelo Estado, ou
seja, a instauracdo de um novo Poder. Assim, o Estado busca monopolizar a

Violéncia para que nao haja instauracdo de um novo Direito.

[...] o interesse do direito em monopolizar a violéncia com relagdo aos
individuos néo se explicaria pela intencéo de garantir os fins de direito mas,
isso sim, pela intengdo de garantir o proprio direito; de que a violéncia,
guando ndo se encontra nas maos do direito estabelecido, qualquer que
seja este, 0 ameaga perigosamente, ndo em razdo dos fins que ela quer
alcancar, mas por sua mera existéncia fora do direito.?

Com a atitude do monopdlio da violéncia, o Direito demonstra o segundo
carater dela, apontado por Benjamin. A segunda face é a manutencdo do Direito
estabelecido. Desse modo a violéncia torna-se monopdlio do Estado, pois como
ferramenta de instauracéo do Direito, o Estado a teme por reconhecer sua utilidade.

> Para um melhor desenvolvimento do assunto, deve-se ler o texto “Teses sobre o conceito de
histéria” de 1940. Neste texto Benjamin elabora uma teoria da histéria a contrapelo e demonstra
que toda historia é vista pelo vencedor e ndo pelo vencido.

* BENJAMIN, 2011, p. 127.
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Assim, a monopolizacdo da violéncia reprime aqueles que buscam uséa-la fora do
Direito e este simples ato é uma das maiores ameacas existentes ao Poder do
Direito. Por esta perspectiva, € a necessidade do Direito de manter-se no poder que
gera a repressao violenta da populacéo quando esta luta por melhores condic¢des.
Face a esse problema, cria-se a necessidade de se manter o Poder a todo
custo. Agindo assim, o Direito revela aquilo que, a nosso ver, mostra-se como 0 seu
lado mais monstruoso - a institucionalizacdo da violéncia em algumas instituicdes.
Segundo Benjamin, o fenbmeno de institucionalizacdo da violéncia comeca
exatamente no direito militar obrigatério. A imposicdo da obrigatoriedade do
militarismo tem como objetivo a aplicacdo da violéncia para fins de direito. Portanto,
trata-se aqui da garantia de que o poder sera conservado. Porém, ndo é apenas na
instituicdo do exeército que a violéncia institucionalizada se manifesta. Existe outra
instituicdo e ainda mais macabra, se assim podemos dizer, que tem como objetivo
sustentar as ordenacgdes de direito e o poder do Estado. Esta apresenta-se como a
corporacao policial. Diz Benjamin:
Em uma mistura ainda mais contraria a natureza do que na pena de morte,
numa espécie de mistura espectral, estes dois tipos de violéncia estdo
presentes em outra instituicdo do Estado moderno: a policia. (...) O infame
de uma tal instituicdo (...) reside no fato de que nela estd suspensa a
separacdo entre a violéncia que instaura o direito e a violéncia que o

mantém. Da primeira exige-se sua comprovacao pela vitéria, da segunda, a
restricdo de ndo se propor novos fins.*

A violéncia institucionalizada da policia esta isenta das condi¢cdes do Direito
mostradas na citacdo acima, a primeira condicdo é a comprovacgao pela vitoria, essa
comprovacao é o carater de vencer uma guerra e propor uma nova ordem de Direito,
e a segunda condicdo € a de ndo propor novos fins, ou seja, de ndo estabelecer
novas regras. A policia é usada em momentos de impoténcia do Estado e, portanto,
seus métodos podem fugir do aval do mesmo em determinadas situacdes e
podemos ter a impressdo de que a instituicdo policial estad agindo independente do
Estado. Porém, esse aval é concedido pelo Estado para sua propria manutencéo.
Desse fenbmeno se deduz o que ha de mais monstruoso no Direito, a sua negacao

por uma de suas instituicdes, pois a policia nega o Direito para sua manutencao.

* BENJAMIN, 2011, p. 135.
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Um exemplo em que ha negacdo do Direito, para manté-lo na posse do
poder, esta situado nas manifestacdes ocorridas em 2013 no Brasil. Ali, vimos o
batalhdo de choque policial usar de métodos ilegais, ou seja, de praticas que
estavam fora da lei, enquanto os poderes do Direito fechavam os olhos para as
acbes da corporacdo militar. Assim, o paradoxo do Direito aparece nessa
impossibilidade de se manter, isto €, quando ele libera acdes violentas que parecem
agir de forma independente e que quebram com a propria ordem de legalidade do
Direito. E ndo se pode deixar de ver nessa acao arbitraria da corporacdo militar, o
prolongamento da for¢a que caracteriza o Estado.

O paradoxo existente no Direito é constitutivo, portanto, aparece em varias
esferas. Um outro exemplo desse fendbmeno esta na luta de classes, mais
especificamente no direito de greve dos trabalhadores. A legalidade do direito de
greve dos trabalhadores é também uma medida protetora do poder. Porém, ao
contrario da violéncia institucionalizada da policia, a greve é a forma pela qual a
violéncia do Estado evita o enfrentamento com os trabalhadores. Portanto ela ndo é
considerada como violéncia, pelo menos, em seu comeco.

A greve torna-se violéncia quando toma o aspecto de chantagem, pois, em
busca de direitos e mudanca da ordenacédo social a favor dos trabalhadores, ela é
um movimento contra a ordem vigente, porém, ainda fazendo parte dessa ordem,
pelo fato de que ela ndo busca derrubar o Direito, mas conseguir reformas nos
direitos do trabalho. Portanto, sob esse aspecto a greve pode ser considerada como
violéncia, mas, em outro aspecto, a greve pode ser considerada como meio puro’.
Reconhecida e institucionalizada sob a forma de lei, a greve é uma das violéncias
paradoxais do Direito, pois 0 mesmo libera a pratica para sua conservacgao.

Para explicitacdo da greve como violéncia e como ndo violéncia, Benjamin
recorre aos conceitos de Georges Sorel® sobre a greve politica e a greve geral

proletaria. A greve politica se caracteriza como a greve que visa reformas e nao

° [...] Aos meios de toda espécie que estdo em conformidade com o direito e aqueles que nao estao
— e que sao, todos, violéncia — podem ser confrontados, como meios puros, 0s ndo — violentos.”
BENJAMIN, 2011, p. 139.

® Georges Sorel (1847 — 1922) publicou varios artigos reunidos no livio Réflexions sur la violence
(1907) no Brasil foi publicado pela editora vozes e chama-se Reflexdes sobre a violéncia. Nele
estdo os conceitos de greve politica e greve geral proletaria, bem como outras teses.
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destruicdo do sistema vigente. A greve geral proletaria possui o cunho revolucionério

de aniquilacdo do sistema. Diz Benjamin:

Enquanto a primeira forma de suspenséo do trabalho é violenta, uma vez
gue provoca sO uma modificagdo exterior das condi¢cdes de trabalho, a
segunda, enquanto meio puro, é ndo-violenta. Com efeito, esta nao
acontece com a disposicdo de retomar o trabalho depois de concessées
superficiais ou de qualquer modificacdo das condi¢cées de trabalho, mas
com a resolucédo de retomar apenas um trabalho totalmente transformado,
sem coercédo do Estado, uma subverséo que esse tipo de greve ndo apenas
desencadeia, mas leva sua completude.’

A primeira modalidade de greve, a politica, visa a uma modificacdo exterior do
trabalho, ou seja, medidas reformistas de instauracdo do direito, portanto,
caracteriza-se como Vvioléncia. A segunda medida, greve geral proletaria, nao
chantageia, mas golpeia de forma a eliminar a participacdo do Estado e com isso, do
Direito também, de forma que a volta ao trabalho ocorre apenas quando é cumprido
0 objetivo de eliminacdo total da violéncia utilizada pelo Estado sobre os
trabalhadores.

A luz da reflexdo de Benjamin sobre a violéncia, pode-se perceber que a
critica da violéncia esta centrada no que aqui expomos como instauracao e
manutencdo do Direito. A partir dos pontos mostrados, Benjamin expde entdo a
violéncia como ciclica, ou seja, 0 movimento histérico da sociedade humana como
luta por poderes. Esse movimento visa a derrubada de um Poder e a instauracéo de
outro e assim sucessivamente. Cabe, portanto, ir as bases metafisicas da violéncia e
esclarecé-las para compreender o ciclo da violéncia, ou como o préprio Benjamin

intitula, a violéncia mitica.

O MITO E A VIOLENCIA MITICA

O conceito de Mito (Mythos) em Benjamin esta circunscrito a toda sua obra.
Trata-se de um pensamento fundamental, para podermos prosseguir a exposi¢cao
sobre a violéncia. O filésofo possui uma preocupacdo com este conceito j& em seus

primeiros escritos. Em 1916 Benjamin escreve um texto chamado “O significado da

" BENJAMIN, 2011, p. 143.
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linguagem no Drama Barroco e na Tragédia” e esboca o conceito de Mito associado

ao nascimento da linguagem.

Na tragédia, a palavra e a tragicidade se originam, simultaneamente, do
mesmo lugar. Na tragédia, cada discurso é tragicamente decisivo. A pura
palavra é imediatamente tragica. [...] A palavra torna-se tragica atuando de
acordo com o puro significado de que ela propria é portadora. A palavra
enquanto portadora pura de seu significado constitui a palavra pura.®

A origem do Mito ocorre concomitantemente com o0 nascimento da linguagem
que cristaliza o0 mundo no circulo magico de significados. De acordo com o
significado, ou seja, cristalizacdo da natureza na palavra, a linguagem € portadora
da tragédia e a partir do ato de fecha-la no circulo, a histéria nasce como mito, ou
podemos dizer, torna-se ciclica. Tal acdo de congelamento da natureza faz com que
recaia sobre o homem uma tragicidade que o ameaca. Linguagem, Tragédia,
Historia e Direito sdo efeitos da significacdo fechada, em que a palavra enquanto
linguagem tragica, aprisiona a natureza.

Quem significa a natureza € o homem e sob esta perspectiva ele parece livre
do significado, porém, ao fechar o mundo em um circulo méagico congelado, o ser
humano também se aprisiona. O homem, considerado por Benjamin a “coroa da
criacao”, tenta libertar-se do mito na figura do heréi tragico, porém, quando ha a
tentativa da quebra da significagcéo cristalizada da natureza em forma de linguagem,
ela recai sobre ele como destino tragico. Com perspicacia Benjamin nota que o
homem esta preso ao mito.

O Mito caracteriza-se como um circulo magico da linguagem enquanto
tragédia da significacdo cristalizadora e inescapavel por seu carater ciclico. Basta
olharmos com atencao as tragédias gregas para termos a compreensao do destino
(Schiksal) que o homem n&o pode vencer. Antigona, Edipo, Ajax e tantas outras
tragédias, demonstram o carater implacavel do destino sobre os homens que
ousaram levantar a cabeca contra o mito. O destino tragico néo visa a histéria, mas
a manutencdo do mito como historia ndo arrebatadora, ou seja, manutencédo do

poder pelo destino que recai sobre os homens.

® Esse e outros textos gue possuem ideias embrionarias do pensamento de Benjamin encontram-se

no livro “O capitalismo como religido” langado em 2013 no Brasil com textos inéditos do filésofo
pela Editora Boitempo.
® BENJAMIN, 2013, p. 65
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Esclarecido o conceito de mito, cabe articuld-lo com o conceito de historia
como tradicdo dos vencedores. Se 0 mito exerce sobre o mundo uma paralisacao
tragica, a historia aparece para nds como histéria mitica. A forma de todo processo
historico esta descrita no circulo exposto até agora como luta por direitos. Nao é a
toa que Benjamin nos orienta a analise da historia a contrapelo para podermos
constatar que o que nos é repassado pela historia tradicional é a versdo dos
vencedores.

A presenca do mito na historia se da por meio da violéncia mitica. Em sua
forma arquetipica a violéncia mitica € encontrada como manifestacdo dos deuses
em autoafirmacéo de existéncia. Ao citar o mito de Niobe, o filésofo demonstra as
intencbes de Apolo e Artemis, ndo em defender um direito ja estabelecido, mas de
instaurar um direito. Essa instauracdo demonstra uma vitéria do destino sobre o
homem. O orgulho com que Niobe desafia a deusa Leto ndo desafia um direito ja
fundado, mas uma esfera supra-humana onde o homem n&o pode vencer. O
resultado de tal desafio tem sua consequéncia na morte dos filhos de Niobe pelos
filhos de Leto, que tem como consequéncia a instauracdo um novo direito.

A transgressao da mae € punida com a morte dos filhos, porém, a punicdo de
morte ndo recai sobre a criminosa, mas nos seus filhos que eram objeto de seu
orgulho. Com o ato de punicdo, se caracteriza a manutencdo do direito através da
culpa pela morte dos filhos. Esse ato de punicdo € derivado de um julgamento,
julgamento esse concretizado com o conhecimento do bem e do mal. Esse caréter
do julgamento que, para Benjamin é sempre caoético, uma vez que é derivado do
mito, é impresso no Direito. Com a puni¢cdo mitica a culpa € introjetada e a ameaca
do destino mantém os homens longe da transgressdo da lei. Dessa maneira, a
violéncia mitica dos deuses aparece como idéntica a violéncia do direito, pois ela
funda e também mantém, a partir dos pressupostos metafisicos da culpa, da

peniténcia e da ameaga, o direito dos deuses.

Em um profundo impulso de justica de Esquilo (..) foi a tragédia que rompeu
com o destino demoniaco (...) porque na tragédia o homem pagao percebe
que é melhor que os deuses, e ao percebé-lo, perde o uso da palavra,
condenando ao siléncio esse conhecimento (...) Esse siléncio do herdi (...)
coloca sob suspeita os perseguidores.lo

' BENJAMIN, Origem do drama barroco alemao, p. 132.
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A culpa advém do ato judicante, onde o homem passa a ter aspiracdo de
separar o Bem e o Mal. E o proprio conhecimento que torna o ser humano em
culpado, pois nele, o homem desafia a ordem mitica querendo tornar-se igual aos
deuses. Esse ato € em Benjamin, o fundamento da esfera do Direito. Nele, esta,
portanto, a génese da culpa no homem, pois como diz Benjamin em carta a Carla
Seligson de 04 de agosto de 1913: “Alle Erkenntnis ist Schuld, wenigstens alle
Erkenntnis vom Guten oder Bosen — so sagt auch die Bibel”.** O conhecimento
encontra papel fundamental como ponto central no julgamento do homem. Com o
atrevimento de conhecer Bem e Mal o homem sai da linguagem nomeadora,
desinteressada, que revela a esséncia espiritual das coisas e entra na linguagem

judicante que transforma a linguagem em “tagarelice” *?

e converte-se em poder.

A violéncia mitica coincide com a violéncia do Direito e instala a culpa e a
ameaca e as introjeta em toda a sociedade para que o Direito ndo seja desafiado.
Sua manutencdo estd baseada metafisicamente nesses pressupostos e sua
determinacao esta na reducdo do homem a mera vida. Pode-se compreender como
mera vida, a vida organica do homem enquanto simplesmente corpo e carente de
todas as outras esferas humanas como racionalidade e paixdes. Como mera vida,
ndo ha diferenga alguma entre 0 homem, as plantas e os animais, pois carente de
todas as outras esferas, ele é apenas corpo. Sob o conceito de mera vida a violéncia
se exerce sobre o homem.

O homem enquanto simples ser vivente, ou seja, mera vida, € criado pela
esfera do poder do Direito, tal criacdo assegura a dominacéo do Direito sobre o ser
humano. Sem mera vida, ndo ha como a ameaca do Direito se impor sobre o
homem. O sangue € o simbolo do poder do Direito. Torna-se pressuposto que o
Poder se exerca de modo aterrorizante e ameacador para que nao haja riscos de
reincidéncia. Podemos tracar toda a histéria do direito pelo viés da violéncia exercida
sobre o corpo humano como forma de imposicédo das regras vigentes na sociedade.
Porém, ha algum tipo de violéncia fora dos padrbes do Direito positivo e natural,

onde o homem possa ser livre das imposi¢cdes da violéncia mitica? Trataremos a

' “Todo conhecimento é culpa. Pelo menos todo conhecimento do bem ou mal — assim diz também a

biblia” Seria essa a tradugao do texto alemdo de BENJAMIN, Gesammelte Briefe, Band |, 1910-
1918, Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1995, p. 159.
2 “Sobre a linguagem em geral e a linguagem dos homens” in:__ BENJAMIN — Escritos sobre mito e linguagem,
p. 69.
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seguir, da tentativa de Benjamin de quebrar o circulo mitico da violéncia com a
violéncia divina e 0s meios puros de violéncia, ou, podemos dizer, meios nao

violentos. Diz Benjamin:

Longe de inaugurar uma esfera mais pura, a manifestagcdo mitica da
violéncia imediata mostra-se, em seu nlcleo mais profundo, idéntica a toda
violéncia do direito, e transforma a suspeita quanto ao carater problematico
dessa violéncia em certeza quanto ao carater pernicioso de sua fungéo
histérica, tornando tarefa sua abolicdo. Tal tarefa suscita, em dltima
instdncia, mais uma vez, a questdo de uma violéncia pura, imediata, que
possa estancar a marcha da violéncia mitica.™

OS MEIOS PUROS E O PODER DIVINO

A pergunta por uma solugdo nao violenta dos conflitos humanos pode ser
resolvida através dos meios puros, esses sao nao violentos. Ja percebemos que a
violéncia, quando ndo pura, desemboca em Direito, porém, oS meios puros nao
invocam a forca violenta do mito sobre os individuos, mas estabelece relagbes onde
0 arquétipo é desnecessario. O apelo aos sentimentos humanos, aos lacos afetivos,
como o0 amor a paz, confianca, inclinacdo do coracdo e tudo aquilo que busca
resolucdo de conflitos, sem instaurar e manter poder sobre os outros, pode ser
caracterizado como meio puro. Dai se segue uma diferenca crucial entre meios
violentos e meios puros. Enquanto o primeiro busca resolucéo imediata, o segundo é
mediato por resolver sem violéncia e usar a via das coisas materiais.

Os meios puros, pela caracteristica da mediatidade sé podem ser
encontrados nas relagcdes de homens particulares. Isso acontece porque em uma
escala social a educacdo néo violenta levaria um dispéndio de tempo que a
sociedade acha nao dispor. A sociedade, quando indefesa nas méaos da violéncia
fora da jurisdicdo do Direito estabelecido, clama pelo aumento e utilizacdo da
violéncia institucionalizada da corporacdo policial nas ruas. Esse € um caso de
violéncia do Direito de carater imediato, assim como a deusa Leto no mito de Niobe,
ao ser ameacgada, necessita manifestar sua existéncia e fundar um direito. Ao
contrario do exemplo de peniténcia exigida pelo mito, apenas o uso de um meio

puro, digamos aqui, a educacdo'®, poderia ser um meio efetivo contra a violéncia

¥ BENJAMIN, 2011, p. 150.

“ Devemos entender a educacéo, aqui, ndo como o atual sistema educacional formador de méo de
obra do mercado de trabalho, mas uma educacéo baseada nos principios da vida humana, onde o
homem é livre e usa de meios puros para resolver seus problemas sem dominacédo sobre outros
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instauradora do mito. E enganoso acreditar que o aumento da violéncia estatal
possa trazer uma solucdo imediata, pois apenas um processo educacional, meio
mediato, resolveria o problema, porém, ele traz resultados a longo prazo. Mas ainda
assim ha quem prefira o aparente do mito do Direito a efetividade dos meios puros.

Os meios puros sdo os meios de rompimento com a violéncia mitica do
Direito. No entanto, como apresentado acima, eles ndo possuem um efeito imediato
e nao sao preferiveis por parte da sociedade frente ao Direito. Mas o fato de que ha
preferéncia do Direito, significa que a sociedade ndo tem compreensdo da amarra
mitica e da ambiguidade contida nele mesmo, sim, pois o Direito cria as forcas
violentas que irdo derruba-lo e se enfraquece sem a percepc¢éao disso.

A existéncia das leis e da policia é um atestado do fracasso da civilizacao,
ou do seu sucesso, porque ndo podia ser outra coisa. Nada ameaca mudar
realmente porque todos tém medo de que algo lhes seja tomado. A coercgdo
legal, que o cidaddo aceita, foi criada porque ja previram que,
inevitavelmente, ela mesma seria desafiada. Ela ndo é defensiva nem
preventiva. Ela é o primeiro ato de violéncia fundador, que desencadeou a
violéncia mais ou menos generalizada e mais ou menos controlada que
justifica sua estrutura e move seu mecanismo. "

A violéncia do Direito sabota o préprio Direito, porque ndo abrange a todos os
homens de forma benéfica. Ela privilegia um grupo de poderosos e exclui aqueles
que ndo fazem parte desse grupo e origina sua prépria ruina. Gera a violéncia
necessaria para cair diante de uma contravioléncia. O ciclo do Direito esta tracado
mais uma vez e continuara. Devido ao carater imediato da violéncia mitica e 0 ndo
imediato dos meios puros, devemos procurar uma violéncia pura de carater imediato

que interrompa a marcha da violéncia do Direito. Tal conceito € chamado por

Benjamin de violéncia divina.

Se a violéncia mitica é instauradora do direito, a violéncia divina €
aniquiladora do direito; se a primeira estabelece fronteiras, a segunda
aniquila sem limites; se a violéncia mitica traz, simultaneamente, culpa e
expiacdo, a violéncia divina expia a culpa; se a primeira € ameacadora, a
segunda golpeia; se a primeira é sangrenta, a divina € letal de maneira ndo
sangrenta.®

homens. Dessa forma a educacgédo, que advém do poder divino, atua sobre o ser humano através
de sua prépria existéncia, isto é,transforma-se aqui na propria vida.

" NETO, 2012, p. 166.

® BENJAMIN, 2011, p. 150.
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A violéncia divina é aniquiladora de todo o Direito, pois ela ndo privilegia um
grupo e exclui outros, e pode ser caracterizada como justica. Ela ndo possui
fronteiras, pois age sobre todos os seres vivos e se desenrola no palco da vida. A
violéncia divina ndo traz a culpa e a expiacao inerente ao Direito, antes, expia a
culpa do homem. Sob a luz da violéncia divina, os pressupostos de culpa e ameaca
ndo possuem nenhuma validade, pois o palco de atuacdo dela é a vida. Nesse
palco, a violéncia divina ndo pde no homem esses fatores presentes no Direito e
muito menos reduz o homem a mera vida. Enquanto o direito remete a uma culpa

inerente a mera vida, a violéncia divina expia o culpado e o liberta do Direito.

A violéncia mitica é violéncia sangrenta exercida, em favor préprio, contra a
mera vida; a violéncia divina e pura se exerce contra toda a vida, em favor
do vivente. A primeira exige sacrificios, a segunda os aceita."’

A violéncia mitica exerce o dominio sobre a existéncia do homem
transformando-a em mera vida, porém, o poder divino liberta 0 homem da mera vida
e absolve sua culpa para que ele viva. O poder divino se exerce sobre toda a vida
igualando todos os homens. Essa ocorre nos “momentos de cumprimento nao-
sangrento, golpeador, expiador de culpa.”'® Dessa maneira ndo ha qualquer
instauragdo do Direito. A violéncia ou o poder divino se estabelece em todos os
segmentos da vida, porém, ela ndo aniquila a alma do vivente, mas “é insignia e
chancela”. A violéncia divina esta presente na préopria existéncia e como
demonstrado, pode ser encontrada nos momentos onde nao existe a violéncia
instauradora do Direito: “O saber que emana do poder divino € capaz de (...) libertar
0 outro de seu destino, absolvendo-o (...) em contraponto ao conhecimento do direito
de julgar do sistema juridico”.*®

Em sintese, toda a histéria da luta dos homens pode ser tracada com o
propésito de estabelecimento do Direito, porém, estancar a marcha do mito é
possivel a partir de uma analise da violéncia mitica. Benjamin atentou ao mito criado
na linguagem e nas formas que o mesmo assume a partir do “ato judicante” dentro

da sociedade e dessa forma podemos ter uma ideia de seu dominio exercido sobre

" BENJAMIN, 2011, p. 151-152.
¥ BENJAMIN, 2011, p. 152.

¥ CALLADO, Tereza de Castro, “Da Sacralidade barroca a iluminacdo profana do pensamento” in:
Cadernos Walter Benjamin n. 09 julho-Dezembro de 2012, Edicdo eletrénica: www.gewebe.com.br

Edson S& dos Reis - Graduagao em Filosofia pela Universidade Estadual do Ceara (UECE), Brasileiro,
residente em Fortaleza - CE, E-mail: uchiha_edson16@hotmail.com

145


http://www.gewebe.com.br/

a vida humana. A violéncia divina articulada em Benjamin demonstra uma de suas
tentativas de quebra do movimento mitico do Direito em torno da vida do homem. E
também tentativa da quebra da linguagem judicante explicado no ensaio Sobre a
linguagem em geral e a linguagem dos homens, de 1916, que classifica e prende a
natureza, porém, no ensaio de 1921 Para uma critica da violéncia (Zur Kritik der
Gewalt), é a libertacio da vida humana do jugo do Direito que esta em jogo. E o
homem contra as amarras daquilo que ele chama de mera vida e dos conceitos de
culpa e sua ameaca, enraizados tradicionalmente em nossa sociedade.

Devemos trazer a discussdao em pauta, pois as reflexdes de Benjamin
mostram-se extremamente validas para nés, atualmente. Porém, o problema sobre o
Direito e a sua distancia da justica permanece obscuro, pois ndo podemos delinear o
qgue seria justica e nosso fildsofo ndo busca um tal significado, sendo dentro de
possibilidades livres, onde justica ndo é uma palavra presa a um unico significado.
Como sempre, ele nos faz refletir sobre as mduiltiplas formas em que a justica pode
aparecer. O fil6sofo deixa entrever que ela esta em todos os momentos da vida e

cabe a nds procura-la e responder a ela, a partir da prépria existéncia.
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